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O CC. em seu art. 5.° e<;tabelece 
(dezoito) anos completos, quando a r 
todos os atos da vida civil". A partir c 
janeiro de 2003, adquire-se, assim, a r 
qualquer ato jurídico aos 18, e não ma 

Com relação ao art. 65 do CP, qu
 
genérica do menor de 21 anos na data
 
alterado pela reforma do Código Civil. 4
 

a Mesa de Ciências Criminais do Comi
 
veja Damásio de Jesus (2003) -, o legisl
 
devido à sua pouca idade, um benefíc
 
maior de 70, este por senilidade e aql
 
tratamento penal mais ameno. Não é v:
 
desse dispositivo.
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